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PROJETO DE LEI N° 38 DE 09 DE DEZEMBRO DE 2013
“Institui o Programa horas-máquinas para moradores da zona rural e urbana do Município e dá outras providências.”

A Câmara de Vereadores do Município de Tijucas do Sul, por meio de pproposição do vereador Claudemir Pereira da Rocha, elaborou o seguinte projeto lei:

Art. 1º - Fica instituído o “PROGRAMA HORAS MAQUINAS”, vinculado às Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, nos termos desta lei.

Art. 2º - O programa tem como objetivos: 

I – promover o desenvolvimento social e econômico dos residentes e domiciliados em Tijucas do Sul, por meio do uso de máquinas e equipamentos rodoviários do Município;

II - incentivar as famílias, de forma suplementar, na manutenção das propriedades com a ajuda de máquinas e/ou caminhões. 

III - implementar a prestação subsidiada no uso de máquinas e veículos de carga;

IV – incentivar a psicultura no Município, realizando melhorias, aberturas de açudes e tanques;

V - possibilitar condições de melhoria na qualidade de vida dos munícipes.

Art. 3º - O Poder Executivo está autorizado a utilizar seus equipamentos rodoviários para realizar serviços em propriedades particulares, cujos imóveis estejam localizados em Tijucas do Sul.

Art. 4º - Os serviços serão prestados às famílias residentes, domiciliadas no municipio de Tijucas do Sul:

I - gratuitamente, quando sua duração for de até 4 horas; e

II – com contrapartida quando ultrapassar de 4 até 10 horas.

Parágrafo primeiro: a contrapartida mencionada no inciso II do art. 4º, será responsabilidade do proprietário, a ser regulamentado pelo Executivo Municipal.
Parágrafo segundo - em nenhuma hipótese o serviço poderá passar de dez horas.

Art. 5º - A concessão dos benefícios instituídos nesta Lei condiciona-se a formalização de compromissos do beneficiário para execução, conforme o caso, do seguinte:

I – obediência e cumprimento das normas estabelecidas no Plano Diretor;

II – preservação das áreas verdes nativas ou reflorestadas no patamar mínimo, vinte por cento da área total do imóvel, excepcionada as áreas delineadas no Código Florestal, para as propriedades da zona rural;

III – preservar as fontes e mananciais de água existentes no imóvel, além da manutenção e incremento da mata ciliar de córregos e riachos existentes, nas propriedades localizadas na zona rural;
Art. 6º - Os interessados nos serviços de máquinas colocadas à disposição deverão proceder o requerimento de serviço, mediante protocolo junto à Secretaria de Desenvolvimento Urbano quando da área urbana e na Secretaria de Agricultura quando da área rural. 

Parágrafo Primeiro – Para expedição do protocolo será exigido do beneficiário além dos documentos pessoais (CPF e RG),  pelo menos três dos seguintes documentos: 

a) Nota fiscal de produtor (para serviços na área rural)

b) Contrato de arrendamento ou documento de terra do local onde o serviços será executado;

c) ITR ou IPTU do Terreno onde será realizado o serviço;

d) Comprovante de residência do titular do serviços

e) Titulo de eleitor

f) DAP – Declaração de Aptidão ao Pronaf.

Parágrafo segundo  - A fraude por parte do beneficiário, falsidade nas informações ou qualquer manipulação para a obtenção dos benefícios excluirá o interessado do programa, sem prejuízo da cobrança e eventual inscrição dos débitos em dívida ativa. 

Art. 7º - Os serviços solicitados serão realizados, preferencialmente, por servidores municipais com máquinas e veículos da Prefeitura Municipal.

§ 1º - As zonas de trabalho serão divididas entre as comunidades existentes em Tijucas do Sul e fixadas e regulamentadas em ação conjunta entre a Câmara de Vereadores e o Poder Executivo.

§ 2º - A escolha da ordem cronológica do atendimento nas zonas de trabalho será feita por sorteio.

§ 3º - Nenhuma zona de trabalho será atendida por mais de quinze dias.

Art. 8º - O serviço requerido, somente poderá ser realizado de acordo com a disponibilidade orçamentária e das máquinas.

Parágrafo Único - O Poder Executivo publicará até o ultimo dia de cada mês, no sítio eletrônico oficial (Diário Oficial Eletrônico), as listas contendo o número dos protocolos de pedidos.

Art. 9º - Antes de iniciar o serviço, o solicitante assinará um termo de autorização e concordância com esta Lei, com anotação da posição do horímetro de cada máquina, ao final o beneficiado receberá uma cópia do termo de autorização de serviço, onde constará o número de horas-máquina gasto na execução do trabalho. 

Art. 10 - A Secretaria Municipal de Finanças manterá os controles contábeis e financeiros da movimentação dos recursos ao Programa, emitindo, semestralmente, demonstrativo da receita e da despesa, o qual deverá ser publicado no sítio eletrônico do Município.

Art. 11 - Os serviços a serem prestados aos interessados, com equipamentos rodoviários do Município ou de terceiros, obedecerão às seguintes normas: 

I - dependerão de despacho autorizativo de responsável pela Secretaria de desenvolvimento urbano ou da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente ou do Prefeito; 

II – obedecerão a ordem cronológica de execução conforme o protocolo dos pedidos dentro das zonas de trabalho;

Parágrafo Único – Em caso de paralisação do Programa, o Executivo devera justificar a câmara e em edital, os motivos para tal.
Art. 12 - O Município não se responsabilizará pela detonação e/ou remoção de rochas e situações de riscos ao maquinário, encontradas nos locais de execução dos serviços, podendo suspendê-los, se não forem oferecidas as condições necessárias para a sua realização. 

Art. 13 - Nenhum munícipe será beneficiado duas vezes, no período de um ano, sem que outros interessados da mesma zona tenham sido beneficiados ao menos uma vez. 

Art. 14 - O planejamento e a avaliação técnica das áreas do Programa, serão de responsabilidade das Secretarias competentes. 

Art. 15 - Fica o Poder Executivo autorizado, mediante Lei específica, a proceder as alterações orçamentárias necessárias à implementação do disposto na presente Lei.

Art. 16 -  O poder executivo regulamentará por Decreto a presente Lei.

Art. 17 - O Poder Executivo, no regulamento, disporá sobre a elaboração, dentre outros. 

Parágrafo único - Para melhor controle e fiscalização por parte dos cidadãos, os serviços prestados serão identificados por placa de identificação do programa, acompanhado por documento que especificará o nome do beneficiário, data de inscrição e outras informações do benefício. 

Art. 18 - Está expressamente proibido a prestação de serviços de máquinas e veículos que não seja nos termos desta lei, ficando o responsável sujeito a responder processo administrativo e consequentes punições nos termos das normas vigentes.

Art. 19 - A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação 

Art. 20 - As disposições em contrário ficam revogadas.

Sala de Sessões em 09 de dezembro de 2013. 

Claudemir Pereira da Rocha

Vereador

Justificativa:

O Programa HORAS MAQUINAS tem por finalidade promover o desenvolvimento social e econômico de Tijucas do Sul, pelo implemento da prestação de serviços subsidiados de máquinas e equipamentos rodoviários, de maneira regulamentada, às famílias na manutenção dos imóveis dentro nos limites do Município. 


Percebe-se muitas vezes, principalmente na área rural, a necessidade de melhorias tanto da estrada que da acesso a propriedade tanto da estrada que perpassa pela mesma, mas que embora pareça particular é por onde entra os insumos e a saída dos produtos ali produzidos.

Percebe-se ainda que a agricultura do nosso município ainda é carente de ajuda dos órgãos governamentais para que evolua e tenha maiores rendimentos a toda a família rural. Alguns programas das esferas federal e estadual como Pronaf e calcário já estão sendo utilizadas pelos nossos agricultores, e este programa de horas maquinas seria o principal programa da esfera municipal, onde executivo e legislativo estariam promovendo um grande incentivo em prol da economia municipal. Haja vista que se a agricultura vai bem, o comercio também tem seus avanços.

Cabe ainda ressaltar que o programa ira fomentar outra renda direta ao amparo dos moradores das áreas rurais, a piscicultura.

E ainda, o programa atenderia aos anseios pela construção de uma nova moradia, ou da construção de um galpão ou paiol, ou outra construção tão necessária para aprimoramento da propriedade seja ela na área rural ou urbana, pois entende-se que se o proprietário ganha a terraplanagem ou parte dela, sobrara mais recursos para investir na aquisição de materiais da pretendida construção ou no pagamento da mão de obra da mesma.

O vereador Claudemir, autor do projeto na gestão anterior e que agora resgatado pelos vereadores Maneco e Jose Antônio, solicita aos demais edis, que aprovem o mesmo para que no ano de 2014 com novo orçamento seja possível a efetivação e eficácia do mesmo.
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